Presidéncia da RepublicaCasa Civil Subchefia para Assuntos Juridicos
DECRETO N° 2.487, DE 2 DE FEVEREIRO DE 1998.

Disp6e sobre a qualificacdo de autarquias e funda¢des como Agéncias Executivas, estabelece critérios e
procedimentos para a elaboragdo, acompanhamento e avaliagdo dos contratos de gestéo e dos planos
estratégicos de reestruturacdo e de desenvolvimento institucional das entidades qualificadas e da outras
providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituigdo, e de acordo com o disposto nos arts. 51 e 52 da Medida Provisoéria n® 1.549-38, de 31 de
dezembro de 1997,

DECRETA:

Art. 1° As autarquias e as fundacdes integrantes da Administracao Publica Federal poderdo, observadas as
diretrizes do Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado, ser qualificadas como Agéncias Executivas.

§ 1° A qualificag&o de autarquia ou fundagdo como Agéncia Executiva podera ser conferida mediante
iniciativa do Ministério supervisor, com anuéncia do Ministério da Administracéo Federal e Reforma do
Estado, que verificara o cumprimento, pela entidade candidata a qualificacdo, dos seguintes requisitos:

a) ter celebrado contrato de gestdo com o respectivo Ministério supervisor;

b) ter plano estratégico de reestruturacdo e de desenvolvimento institucional, voltado para a melhoria da
qgualidade da gestéo e para a redugéo de custos, j& concluido ou em andamento.

§ 2° O ato de qualificacdo como Agéncia Executiva dar-se-4 mediante decreto.

§ 3° Fica assegurada a manutencao da qualificacdo como Agéncia Executiva, desde que o contrato de
gestao seja sucessivamente renovado e que o plano estratégico de reestruturacdo e de desenvolvimento
institucional tenha prosseguimento ininterrupto, até a sua conclusao.

§ 4° O A desqualificacdo de autarquia ou fundagdo como Agéncia Executiva dar-se-a mediante decreto, por
iniciativa do Ministério supervisor, com anuéncia do Ministério da Administragéo Federal e Reforma do
Estado, sempre que houver descumprimento do disposto no paragrafo anterior.

Art. 2° O plano estratégico de reestruturacao e de desenvolvimento institucional das entidades candidatas a
gualificacdo como Agéncias Executivas contemplara, sem prejuizo de outros, os seguintes conteddos:

| - o delineamento da missao, da viséo de futuro, das diretrizes de atuacéo da entidade e a identificacdo dos
macroprocessos por meio dos quais realiza sua misséo, em consonancia com as diretrizes governamentais
para a sua érea de atuacéo;

Il - a revisdo de suas competéncias e forma de atuacéo, visando a correcdo de superposi¢cdes em relacéo a
outras entidades e, sempre que cabivel, a descentralizacédo de atividades que possam ser melhor

executadas por outras esferas de Governo;

Il - a politica, os objetivos e as metas de terceirizacdo de atividades mediante contratacao de servigos e
estabelecimento de convénios, observadas as diretrizes governamentais;

IV - a simplificacédo de estruturas, compreendendo a reduc¢éo de niveis hierarquicos, a descentralizacéo e a
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delegacao, como forma de reduzir custos e propiciar maior proximidade entre dirigentes e a agilizacédo do
processo decisorio para os cidadaos;

V - 0 reexame dos processos de trabalho, rotinas e procedimentos, com a finalidade de melhorar a qualidade
dos servicos prestados e ampliar a eficiéncia e eficacia de sua atuacao;

VI - a adequacao do quadro de servidores as necessidades da instituicdo, com vistas ao cumprimento de
sua missao, compreendendo a definicdo dos perfis profissionais e respectivos quantitativos de cargos,

VII - a implantacdo ou aperfeicoamento dos sistemas de informagdes para apoio operacional e ao processo
decisdrio da entidade;

VIII - a implantagéo de programa permanente de capacita¢do e de sistema de avaliacdo de desempenho dos
seus servidores;

IX - a identificacdo de indicadores de desempenho institucionais, destinados a mensuracao de resultados e
de produtos.

Paragrafo Unico. As entidades referidas no caput promoverao a avaliagdo do seu modelo de gestdo, com
base nos critérios de exceléncia do Prémio Nacional da Qualidade, identificando oportunidades de
aperfeicoamento gerencial, de forma a subsidiar a elaboracdo do plano estratégico de reestruturacao e de
desenvolvimento institucional.

Art. 3° O contrato de gestao definira relagcdes e compromissos entre 0s signatarios, constituindo-se em
instrumento de acompanhamento e avaliacdo do desempenho institucional da entidade, para efeito de
supervisdo ministerial e de manuten¢do da qualificacdo como Agéncia Executiva.

8§ 1° Previamente a sua assinatura, o contrato de gestéao devera ser objeto de analise e de pronunciamento
favoravel dos Ministérios da Administracdo Federal e Reforma do Estado, do Planejamento e Orcamento e
da Fazenda.

§ 2° Os Ministérios referidos no paragrafo anterior prestarao apoio e orientagao técnica a elaboragéo e ao
acompanhamento dos contratos de gestéo.

§ 3° Os titulares dos Ministérios referidos no § 1° deste artigo firmarédo o contrato de gestao na qualidade de
intervenientes.

§ 4° O contrato de gestao tera a duracdo minima de um ano, admitida a revisao de suas disposi¢cdes em
carater excepcional e devidamente justificada, bem como a sua renovacédo, desde que submetidas a andlise
e a aprovacao referidas no § 1° deste artigo, observado o disposto no 8§ 7° do art. 4° deste Decreto.

§ 5° O orcamento e as metas para 0s exercicios subseqiientes serdo estabelecidos a cada exercicio
financeiro, conjuntamente pelos Ministérios referidos no § 1° deste artigo, o Ministério supervisor e a Agéncia
Executiva, em conformidade com os planos de agé&o referidos nos incisos | e Il do art. 4° deste Decreto, por
ocasido da elaboragdo da proposta orcamentaria anual.

§ 6° O valor consignado na proposta orcamentaria anual sera incorporado ao contrato de gestéo.

Art. 4° O contrato de gestdo conterd, sem prejuizo de outras especificagcbes, 0s seguintes elementos:

| - objetivos e metas da entidade, com seus respectivos planos de agcéo anuais, prazos de consecucao e
indicadores de desempenho;
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Il - demonstrativo de compatibilidade dos planos de acdo anuais com 0 orgamento e com o cronograma de
desembolso, por fonte;

Il - responsabilidades dos signatarios em relacao ao atingimento dos objetivos e metas definidos, inclusive
no provimento de meios necessarios a consecucao dos resultados propostos;

IV - medidas legais e administrativas a serem adotadas pelos signatarios e partes intervenientes com a
finalidade de assegurar maior autonomia de gestdo orcamentaria, financeira, operacional e administrativa e
a disponibilidade de recursos or¢gamentarios e financeiros imprescindiveis ao cumprimento dos objetivos e
metas;

V - critérios, parametros, formulas e consequéncias, sempre que possivel quantificados, a serem
considerados na avaliagcdo do seu cumprimento;

VI - penalidades aplicaveis a entidade e aos seus dirigentes, proporcionais ao grau do descumprimento dos
objetivos e metas contratados, bem como a eventuais faltas cometidas;

VIl - condi¢bes para sua revisdo, renovagao e rescisao;

VIII - vigéncia.

§ 1° Os contratos de gestéo fixardo objetivos e metas relativos, dentre outros, aos seguintes itens:

a) satisfacdo do cliente;

b) amplitude da cobertura e da qualidade dos servicos prestados;

c) adequacédo de processos de trabalho essenciais ao desempenho da entidade;

d) racionalizacéo de dispéndios, em especial com custeio administrativo;

e) arrecadacgédo proveniente de receitas proprias, nas entidades que disponham dessas fontes de recursos.
§ 2° Os objetivos e metas definidos no contrato de gestdo observardo a missao, a viséo de futuro e a
melhoria do modelo de gestédo, estabelecidos no plano estratégico de reestruturacdo e de desenvolvimento
institucional referido no art. 2° deste Decreto.

§ 3° A execucdo do contrato de gestdo de cada Agéncia Executiva serd objeto de acompanhamento,
mediante relatérios de desempenho com periodicidade minima semestral, encaminhados ao respectivo
Ministério supervisor e as partes intervenientes.

8 4° Os relatérios de desempenho deverdo contemplar, sem prejuizo de outras informacdes, os fatores e
circunstancias que tenham dado causa ao descumprimento das metas estabelecidas, bem como de medidas

corretivas que tenham sido implementadas.

8 5° O Ministro de Estado supervisor designara a unidade administrativa, dentre as ja existentes na estrutura
do respectivo Ministério, incumbida do acompanhamento do contrato de gestao de que seja signatério.

§ 6° Serdo realizadas avaliagGes parciais periddicas, pelo Ministério supervisor e pela Secretaria Federal de
Controle do Ministério da Fazenda.

§ 7° Por ocasido do termo final do contrato de gestao, sera realizada, pelo Ministério supervisor, avaliagdo
conclusiva sobre os resultados alcancados, subsidiada por avaliagdes realizadas pelos Ministérios referidos
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no 8 1° do art. 3° deste Decreto.

§ 8° A ocorréncia de fatores externos, que possam afetar de forma significativa o cumprimento dos objetivos
€ metas contratados, ensejara a revisao do contrato de gestéo.

Art. 5° O plano estratégico de reestruturacdo e de desenvolvimento institucional, o contrato de gestéo, os
resultados das avaliagfes de desempenho e outros documentos relevantes para a qualificagéo, o
acompanhamento e a avaliacdo da Agéncia Executiva serdo objeto de ampla divulgacao, por meios fisicos e
eletrbnicos, como forma de possibilitar o seu acompanhamento pela sociedade.

§ 1° O contrato de gestéo ser& publicado no Diéario Oficial da Unido, pelo Ministério supervisor, por ocasido
da sua celebracgdo, revisdo ou renovacgdo, em até quinze dias, contados de sua assinatura.

8§ 2° A concluséo das avaliagdes parciais e final relativas ao desempenho da Agéncia Executiva sera
publicada no Diéario Oficial da Unido, pelo Ministério supervisor, sob a forma de extrato.

Art. 6° Os Ministérios da Administracéo Federal e Reforma do Estado, da Fazenda e do Planejamento e
Orcamento, no ambito de suas respectivas competéncias, adotardo as providéncias necessarias a execugao
do disposto neste Decreto.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 2 de fevereiro de 1998; 177° da Independéncia e 110° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSOPedro MalanAntonio Kandir.Luiz Carlos Bresser Pereira

4/4



